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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 39ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos 23 (vinte e três) dias do mês de novembro de dois mil e seis, às 11h00, na sala de reuniões do Gabinete da Defensoria Pública-Geral, foi realizada a 39ª (trigésima nona) reunião extraordinária do Conselho Superior da Defensora Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Hélia Barbosa, Presidente, Dra. Liliana Sena Cavalcante, Dra. Célia Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Teixeira e Tereza Cristina Ferreira. Na pauta de convocação, constou: I. Definição dos Critérios a serem utilizados para determinar as Comarcas para quais serão designados os novos Defensores. II. Assinatura das atas de reuniões anteriores. O que ocorrer. A Presidente abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros. De acordo com o item I da pauta, a Presidente declara que embora não seja da competência desse Egrégio Colegiado tratar da matéria sobre a lotação dos Defensores Públicos recém-empossados, entende que o assunto deva merecer o opinativo do mesmo, razão pela qual apresenta, nesta Sessão, os fundamentos e princípios adotados pela Defensora Pública-Geral para definir quais as Comarcas para onde serão designados os Defensores Públicos, bem assim critérios a serem utilizados, considerando que são muitas as Comarcas de 1ª Classe em relação ao número de colegas, apenas 20 (vinte). Ao se estabelecer critérios, pondera a Presidente, será mais seguro para a Defensora Geral proceder às designações. Entende que essa definição precede a expedição do Ato da Defensora Pública-Geral para delimitar e organizar as 06 (seis) Defensorias Públicas Regionais, como reza o art. 66 da Lei Complementar n. 26/06, assim disposto: “As Defensorias Públicas Regionais, criadas por esta lei, em número inicial de 06 (seis), com área de abrangência delimitadas e organizadas por Resolução do Defensor Público Geral, serão constituídas por pelo menos 01 membro integrante da carreira, designado pelo Defensor Público-Geral”. Portanto, para definir as Comarcas torna-se necessário o cumprimento do supracitado art. 66. Aproveita o ensejo para esclarecer que embora o citado artigo refira a RESOLUÇÃO, entende ter havido equívoco da redação porquanto o Legislador adotou o ato de Resolução, apenas, para o Conselho Superior. Logo estará regularizado o art. 66, na forma de ATO. Passa, então, à leitura dos princípios e fundamentos: “1. A lotação (cargo) corresponde ao provimento dos cargos iniciais (art. 32 XXIII da Lei Complementar № 26/06. Através de designação (Arts. 105, 106 e 107 da LC 26/06) por Ato do Defensor Público-Geral. Será conferido aos Defensores Públicos o direito de escolha das Comarcas, observada a ordem classificatória do Concurso de ingresso na carreira, seguindo o espírito do art. 108 da referida Lei. As Comarcas serão determinadas por Ato da Defensora Pública-Geral”. Em seguida, a Presidente faz a leitura dos critérios para definição das Comarcas: “1. Maior índice populacional. 2. Ter maior proximidade de Salvador ou da Comarca sede da Regional, em consideração ao exercício cumulativo de funções. 3. Privilegiar Comarcas que tiveram presença de Defensor Público. 4. Observar a Comarca com melhor estrutura organizacional do Poder Judiciário. 5. Dar preferência às Comarcas onde o Sistema Penitenciário do Estado esteja presente. 6. Considerar pedidos dirigidos à Defensoria Pública por representações governamentais e não-governamentais. 7. Observar a possibilidade de estabelecer parcerias com o Executivo Municipal através de elaboração de Convênios, respeitando-se a autonomia administrativa e funcional da Defensoria Pública”. Em discussão, com a palavra a Conselheira Tereza declara que os critérios estão ótimos e bem elaborados e que eles são muito importantes. Entende que se deva dar prioridade às Comarcas que já tiveram Defensor Público. Pelo Conselheiro Érico foi ponderado sobre a necessidade de se respeitar a autonomia da DPE em relação aos convênios a serem firmados com as Prefeituras Municipais. Não havendo posição contrária aos fundamentos, princípios e critérios apresentados pela Defensora Pública-Geral, os mesmos foram referendados pelo Conselho Superior, à unanimidade. Prosseguindo, a Presidente faz a apresentação da criação das 06 (seis) Regionais, apontando-as no Mapa do Estado da Bahia, exibido, nesse momento, para os Conselheiros. Explica o processo criterioso de identificação realizado pelo Defensor Cláudio Piansky e Dra. Fátima Cardoso, Assessora Jurídica, utilizando-se dos critérios definidos e as distâncias geográficas, bem assim a quantidade de Comarcas que pertencerão a cada Regional, proporcionalmente ao universo dos 417 Municípios do Estado. A Presidente indica quais as Comarcas foram escolhidas para sediar as Regionais, com as respectivas Comarcas pertencentes a cada Regional: 1ª DEFENSORIA PÚBLICA REGIONAL – FEIRA DE SANTANA: Abaré; Acajutiba; Alagoinhas; Amargosa; Amélia Rodrigues; Antas; Aporá; Araci; Brejões; Cachoeira; Cansanção; Canudos; Capela do Alto Alegre; Castro Alves; Chorrochó; Cícero Dantas; Cipó; Conceição da Feira; Conceição do Almeida; Conceição do Coité; Conceição de Jacuípe; Conde; Coração de Maria; Cruz das Almas; Entre Rios; Esplanada; Euclides da Cunha; Gavião; Glória; Governador Mangabeira; Ichú; Inhambupe; Ipirá; Irará; Itaberaba; Itapicuru; Itiúba; Jeremoabo; Laje; Macururé; Maragogipe; Milagres; Monte Santo; Muritiba; Nazaré; Nordestina; Nova Fátima; Nova Soure; Olindina; Paripiranga; Paulo Afonso; Pé de Serra; Queimadas; Retirolândia; Riachão do Jacuípe; Ribeira do Pombal; Rio Real; Rodelas; Santa Bárbara; Santa Terezinha; Santaluz; Santo Amaro; Santo Antônio de Jesus; Santo Estevão; São Domingos; São Felipe; São Félix; São Gonçalo dos Campos; São Sebastião do Passe; Sapeaçu; Sátiro Dias; Serra Preta; Serrinha; Teodoro Sampaio; Teofilândia; Terra Nova; Tucano; Uauá; Valente. 2ª DEFENSORIA PÚBLICA REGIONAL – VITÓRIA DA CONQUISTA: Anagé; Barra da Estiva; Barra do Choça; Belo Campo; Boa Nova; Bom Jesus da Lapa; Boquira; Botuporã; Brumado; Caculé; Caetité; Cândido Sales; Carinhanha; Condeúba; Encruzilhada; Guanambi; Ibicuí; Igaporã; Iguaí; Itambé; Itapetinga; Itororó; Ituaçu; Jacaraci; Licínio de Almeida; Livramento de Nossa Senhora; Macarani; Macaúbas; Malhada, Mucugê; Nova Canaã; Palmas de Monte Alto; Paramirim; Paratinga; Piatã; Pindaí; Planalto; Poções; Presidente Jânio Quadros; Riacho de Santana; Rio de Contas; Rio do Antônio; Tanhaçu; Tanque Novo; Tremedal; Urandi. 3ª DEFENSORIA PÚBLICA REGIONAL – BARREIRAS: Angical; Baianópolis; Cocos; Coribe; Correntina; Cotegipe; Cristópolis; Formosa do Rio Preto; Riachão das Neves; Santa Maria da Vitória; Santa Rita de Cássia; Santana; São Desidério; Serra Dourada; Wanderley. 4ª DEFENSORIA PÚBLICA REGIONAL – ITABUNA: Andaraí; Aurelino Leal; Boa Vista do Tupim; Buerarema; Camamu; Coaraci; Gandu; Iaçu; Ibicarai; Ibiquera; Ibirapitanga; Ibirataia; Ilhéus; Ipiaú; Iramaia; Itacaré; Itaete; Itagi; Itagiba; Itajuípe; Itamari; Itapitamga; Itaquara; Itiruçu; Itubera; Jaguaquara; Jequié; Jiquiriçá; Jitaúna; Governador Lomanto Júnior (atual Barro Preto); Maracás; Maraú; Marcionílio Souza; Mutuípe; Nilo Peçanha; Santa Inês; Taperoá; Ubaíra; Ubaitaba; Ubatã; Una; Uruçuca; Valença; Wenceslau Guimarães. 5ª DEFENSORIA PÚBLICA REGIONAL – IRECÊ: América Dourada; Baixa Grande; Barra; Barra do Mendes; Brotas de Macaúbas; Caldeirão Grande; Campo Formoso; Canarana; Capim Grosso; Casa Nova; Central; Curaçá; Gentio do Ouro; Ibitiara; Ibititá; Ibotirama; Iraquara; Jacobina; Jaguarari; João Dourado; Juazeiro; Jussara; Lapão; Lençóis; Mairi; Miguel Calmon; Morpará; Morro do Chapéu; Mundo Novo; Oliveira dos Brejinhos; Palmeiras; Pilão Arcado; Pindobaçu; Piritiba; Presidente Dutra; Quixabeira; Remanso; Ruy Barbosa; São Gabriel; São José do Jacuípe; Saúde; Seabra; Senhor do Bonfim; Sento Sé; Serrolândia; Sobradinho; Souto Soares; Ubaí; Utinga; Várzea do Poço; Xique Xique, e 6ª DEFENSORIA PÚBLICA REGIONAL – TEIXEIRA DE FREITAS: Alcobaça; Belmonte; Camacã; Canavieiras; Caravelas; Eunápolis; Guaratinga; Ibirapuã; Itabela; Itagimirim; Itamarajú; Itanhém; Itapebi; Itarantim; Medeiros Neto; Mucuri; Nova Viçosa; Pau Brasil; Porto Seguro; Potiraguá; Prado; Santa Cruz Cabrália; Santa Luzia. Pela Presidente foi dito que entende que deverão ser oferecidas para escolha dos novos Defensores o número de 50(cinqüenta) Comarcas, escolhidas de acordo com critérios acima aprovados.Dada a palavra a Conselheira Tereza, a mesma se pronunciou sobre os critérios apresentados, porém informou que quanto à lotação esta deve ocorrer de forma a ser oferecida todas as Comarcas, e quanto aos critérios apresentados pela Presidente ressalta que são bastantes pertinentes, inclusive,  esclarece que a atitude da Presidente demonstra deferência ao Conselho, porém estes  critérios devem servir de embasamento para o ato discricionário da DPE para realizar a designação entende devam ser oferecidas todas as Comarcas para o critério de escolha por ordem de classificação, embora saiba que essa posição tem o caráter de opinativo diante da consulta feita pela Defensora Geral. Acompanharam esse entendimento as Conselheiras, Célia e Maria Auxiliadora. A Conselheira Liliana se contrapõe porque existe o interesse da Administração em disponibilizar Comarcas a partir dos critérios que possam dar visibilidade do trabalho desenvolvido pela Defensoria, inclusive com o mínimo de estrutura para os colegas. Colocando-se disponível as 163, não será possível manter esse compromisso. O Conselheiro Erico e a Conselheira Liliana se posicionaram no sentido de concordar com o voto da Presidente, no sentido de ser disponibilizadas apenas as 50 (cinquenta) Comarcas. A Presidente agradece os Conselheiros por suas posições, e utiliza do voto de qualidade para decidir pelas disponibilização das 50(cinquenta) Comarcas, ressaltando, todavia, que, como foram referendados os Critérios, irá respeitá-los para disponibilizar as Comarcas que serão oferecidas aos colegas, o que será feito de forma democrática dando-lhes a oportunidade de as escolher, segundo a ordem de classificação. No que ocorrer, a Conselheira Tereza informa que tomou ciência da situação que está sendo vivenciada pelos Defensores Públicos de Itabuna que foram cientificados de que deverão desocupar o espaço físico onde estão desenvolvendo suas atividades até o dia 30 de novembro do ano corrente, demonstrando sua preocupação com os colegas. Também se manifestou a Conselheira Corregedora com essa situação. Complementa a Conselheira Auxiliadora dizendo que a situação de Itabuna é realmente caótica, com descaso por parte da Magistratura que trata os colegas como serventuários. Nesse momento, a Conselheira Célia acrescenta que não está sendo feita limpeza nos espaços ocupados pelos colegas, que estes não são intimados pessoalmente e que atuam em mais de uma Comarca. Pela Presidente foi dito que não recebeu qualquer comunicado sobre essa situação por parte dos colegas. Mas informa que quando visitou Itabuna em 2005 não havia esse tipo de insatisfação, salvo a não garantia do acesso ao imóvel pelo colega Bartolomeu, por ter dificuldade de locomoção. Após conversa com o Juiz Diretor do Fórum foi disponibilizada sala para o colega com fácil acesso, pelo mesmo. Informa que diante desses dados serão tomadas todas as providências que se fizerem necessárias no sentido de apoiar os colegas. Fazendo uso da palavra a Conselheira Liliana revela não entender por que motivo os colegas Walter e Washington não lhe comunicaram sobre essa situação, vez que tem falado constantemente com os mesmos, mas reafirma a posição da Presidente de tomar providências com a devida brevidade. Dando continuidade, pelo Conselheiro Érico foi dito que se aproxima o período eleitoral e que se torna necessário o cumprimento do quanto estabelecido no art. 16 da LC 26/06, pelo Conselho. A Presidente diz que está atenta e ainda no prazo para apresentar ao Conselho a proposta de Resolução que tratará do processo eleitoral para o cargo de Defensor Público-Geral. Nada mais havendo, a Presidente encerra a reunião, agradecendo a presença de todos, cuja Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes.
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